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Currículo escolar – uma questão 








Currículo escolar – uma 
questão política 
 




. Política como governação da polis 
. Educação como bem público (artigos 73.º e 
74.º da CRP) 




Importância da discussão do currículo escolar 
como questão política, considerando a crescente 
influência de discursos que veiculam a ideia de 
educação e currículo como mercadorias 




Não desprezar outras dimensões do 
currículo… 
Currículo escolar – 
uma questão 
política (e não só) 
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Currículo escolar – 
uma questão 
política (e não só) 
  
Na génese dos Estudos 
curriculares (início do século XX), 
tentou-se afirmar a ideia de 
currículo como uma questão 
científica e técnica 
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Currículo escolar – 
uma questão 
científica e técnica 
  
A jusante… 
Consolidação do entendimento do 
currículo como questão técnica, 
que atinge o seu auge em meados 
do século XX 
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uma questão 
científica e técnica 
 
 
Cumplicidade entre os primeiros 
trabalhos produzidos pelos Estudos 
Curriculares e a ideologia da eficiência 
social 
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Currículo escolar – 
uma questão 
científica e técnica 
 
 
Ellis Island no início do Século XX – um 
dispositivo de estratificação cuja lógica 
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Currículo escolar – 
uma questão 
política (e não só) 
 
 
Contestação da ideia de 
neutralidade do currículo (a partir 
da segunda metade do Século XX) 
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Afirmação da Teoria Curricular 
Crítica, sob a influência da Nova 
Sociologia da Educação e da 
Escola de Frankfurt… 
 
 




Apple Young Goodson Habermas 




Teoria Curricular pós-crítica 
 


















Currículo como espaço de afirmação da 
identidade ou currículo como espaço de 
promoção da aprendizagem, respeitando a 
identidade? 
 
Risco de os Estudos Curriculares perderem de 
vista o seu objeto de estudo por excelência 
(decisões sobre o que ensinar)? 
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política (e não só) 
 
 
Descartar completamente as 
questões técnicas aumentaria o 
risco de desvio dos Estudos 
Curriculares em relação ao seu 
objeto por excelência 
 
Currículo escolar – 
uma questão 
política (e não só) 
 
Algumas questões técnicas a considerar 
 . A importância da explicitação de uma 
intencionalidade 
. Foco nas aprendizagens a promover 
. Desafios colocados pela virtualização dos 
ambientes de ensino e aprendizagem 
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uma questão 
política (e não só) 
 
Sem prejuízo da atenção às questões 
políticas… 
Currículo escolar – 
uma questão 
política (e não só) 
 
Algumas questões políticas atuais 
 . As implicações curriculares da 
globalização 
. A regulação curricular 
. O envolvimento dos professores 
nas questões curriculares 
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Algumas notas sobre a regulação 
curricular em Portugal, no contexto 
Europeu e global 










. Centralismo puro (até 1986) 
 
. Autonomia como desafio emergente (1986-2000) 
 
. Autonomia como contrapartida da prestação de contas? 
(2001-2010) 
 
. Autonomia como liberdade para escolher os meios sem 















Autonomia como desafio 
emergente (1986-2000) 
 
. Crítica ao centralismo 
 
. Lei 46/86 
 
. Descentralização de estruturas educativas 
. Possibilidade de existência de componentes regionais e locais do 
currículo 


















Proposta de Reorganização dos Planos curriculares 
 
Apelos à decentralização 
 
Produção académica intensa sobre autonomia curricular, projetos 
educativos e curriculares de escola e temas afins 
 












Autonomia como desafio 
emergente (1986-2000) 
 
Legislação sobre autonomia da escola 
 




















(…) – Programas que possibilitam alguma 
margem de manobra para o exercício de 














O que revela a investigação? 
 
. Ênfase na dimensão administrativa da autonomia (Morgado, 2000) 
. Projetos educativos fictícios (Fontoura, 2001, p. 135) 
. Desperdício da “Área-escola” e de outras iniciativas como 
oportunidades de exercício de maior autonomia curricular 
(Pereira,1998; Afonso, 2000) 
 





Autonomia como contrapartida da 
prestação de contas? 
(2001-2010) 
 




. Decreto-Lei N.º 6/2001 
. PCE, PCT 
. Organização flexível do tempo dos estudantes 
 . Áreas curriculares não disciplinares 
 
. CNEB – competências essenciais (ME/DEB, 2001) 
Reconsiderar o papel dos programas? 
 
. Avaliação de escolas e de professores 
 







Autonomia como contrapartida da 
prestação de contas? 
(2001-2010) 
 
O que revela a investigação? 
 
. Construção de projetos curriculares entendida como cumprimento de obrigação (Freire, 
2005; Gonçalves, 2008; Machado, 2006; Martins, 2007) 
. Tensões nas AEC (Cruz & Machado, 2011; Pereira, 2010) 
. Persistência de uma visão do currículo como prescrição a cumprir (Marques, 2002; Sousa, 
2007b)  
. Ausência de uma dimensão formativa na ADD (Morgado & Sousa, 2010) 
 
. Avaliação de escolas – Algum encorajamento ao Desenvolvimento Curricular baseado na 
escola (relatórios da IGE) 
 
. 24 contratos de autonomia assinados entre 2005 e 2010 
Mas… 
. Legitimação de decisões anteriormente tomadas, sem empowerment local (Ferreira, 2012; 






Autonomia como liberdade 
para escolher os meios 
sem discutir os fins?  
(2011-….) 
. Palavras chave: rigor, excelência, conhecimento disciplinar, enfoque nas “disciplinas 
fundamentais” 
. Reforço da avaliação externa  
. Prescrição de metas curriculares pormenorizadas  
. Abolição das ACND 
 
 
 O currículo nacional deve definir os conhecimentos e as  
capacidades essenciais que todos os alunos devem adquirir e permitir  
aos professores decidir como ensinar de forma mais eficaz, gerindo o  
currículo e organizando da melhor forma a sua actividade lectiva. Assim,  
deverá dar-se aos professores uma maior liberdade profissional sobre a  
forma como organizam e ensinam o currículo 
 
(Despacho N.º 17169/2011) 
 
 Kuiper & Berkvens (2013) 
 
 






Autonomia como liberdade para 
escolher os meios sem discutir os 
fins? (2011-….) 
 
Risco de o exame se tornar um 











O envolvimento dos professores 
nas questões curriculares 
 
. Quem decide sobre o currículo? 
 
. Qual o grau de participação dos professores nas decisões curriculares? 
 








Currículo escolar – uma 
questão de deliberação 
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